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 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 371/2010

de 23 de Junho

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 130/2010, de 
1 de Março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo único

Alteração da Portaria n.º 130/2010, de 1 de Março

O artigo 6.º da Portaria n.º 130/2010, de 1 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 75.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
110 alunos.»

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 13 de Junho de 
2010. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto Regulamentar n.º 3/2010
de 23 de Junho

O Decreto Regulamentar n.º 81/2007, de 30 de Julho, 
aprovou a nova estrutura orgânica da Inspecção -Geral das 
Actividades Culturais (IGAC), em conformidade com a 
missão e atribuições que lhe foram cometidas pelo Decreto-
-Lei n.º 215/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei 
Orgânica do Ministério da Cultura.

Neste quadro normativo, foi definida a missão da IGAC, 
bem como os seus órgãos, nos quais seria integrada a 
comissão de classificação, presidida pelo inspector -geral, 
enquanto órgão deliberativo em matéria de classificação de 
conteúdos culturais, de entretenimento e de espectáculos 
de natureza artística, em especial no que diz respeito à 
classificação etária, qualitativa, bem como outras infor-
mações de relevante importância na protecção dos direitos 
dos menores e dos consumidores.

Sucede, porém, que a comissão de classificação não 
chegou a ser operacionalizada de acordo com a nova es-
trutura orgânica da IGAC, mantendo a estrutura prevista 
nos artigos 5.º a 8.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/92, de 1 de 
Junho. As dificuldades nessa implementação resultam da 
sua natureza e especificidade de funcionamento. Assim, 
a presente alteração justifica -se, por um lado, pela neces-
sidade de o funcionamento e de o desenvolvimento de 
todas as acções associadas ao processo de classificação 
serem assegurados por uma personalidade de reconhecido 
mérito, vocacionada para o tratamento das matérias em 
causa, com vista a assegurar o exercício das funções em 
dedicação exclusiva, necessária ao desenvolvimento da 
sua acção na protecção dos menores e dos consumidores, 
e, por outro, pela necessidade de ser assegurada a separa-
ção entre a função de classificar e a função tripartida de 
certificar, autenticar e fiscalizar conteúdos culturais, que 
estão cometidas à IGAC.

Neste novo quadro, pretende -se que a comissão de 
classificação exerça as suas funções de classificação 
de forma independente e que as demais estruturas con-
tinuem a assegurar as actividades de certificação, au-
tenticação e fiscalização, no âmbito da classificação 
de conteúdos culturais realizados pela comissão de 
classificação.

Paralelamente, reduz -se o número de representantes da 
actual estrutura da comissão de classificação com o intuito 
de favorecer a referida operacionalização.

No que concerne à gestão de recursos, as atribuições 
cometidas à IGAC reclamam e justificam que esta inte-
gre uma direcção de serviços de gestão de recursos que 
concentre a actividade de gestão dos recursos humanos, 
financeiros e materiais deste organismo inspectivo, bem 
como dos sistemas de informação e de comunicação. Ac-
tualmente, a IGAC, para o desenvolvimento de todas as 
suas atribuições, detém a responsabilidade de gerir um 
elevado número de entidades e de recursos humanos, facto 
que torna indispensável a existência de uma estrutura que 
assegure a optimização dos recursos humanos, materiais 
e financeiros disponíveis.

Na realidade, a actual conjuntura económica torna ne-
cessário que se implemente, de modo objectivo e rigoroso, 
um sistema de racionalização dos custos e de gestão pla-
neada de todas as funções cometidas à IGAC, que integra 
a par da componente inspectiva todas as atribuições que 
no passado estavam cometidas à Direcção -Geral de Es-
pectáculos. Tal implica que a par da actividade inspectiva 
concorra a responsabilidade pelas actividades ligadas à 
propriedade intelectual e ao direito de autor, à direcção, 
ao licenciamento e à fiscalização dos espectáculos de tau-
romaquia e à coordenação da actividade dos delegados 
municipais e técnicos que se encontram distribuídos por 
todo o País.

As alterações operadas pelo presente decreto regula-
mentar são enquadradas no âmbito de um plano de redução 
de despesa e de racionalização dos custos, optimização 
dos recursos humanos e da sua eficiente gestão, que re-
sulta da extinção de quatro equipas multidisciplinares de 
entre as sete previstas na Portaria n.º 992/2007, de 27 de 
Agosto, cujos chefes são equiparados a titulares de cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau, e da reestruturação do 
mapa de pessoal.




